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[bookmark: _GoBack]Súmula: - Requer ao Executivo verificar se consta no cronograma estudo ou a viabilidade para a aquisição de exames e procedimentos cirúrgicos junto a iniciativa privada para atendimento aos pacientes da rede pública de saúde, no Município de Itapevi, assegurado pela Lei Orgânica Art. 79 e Art.161.

 REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário na forma regimental vigente, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Igor Soares Ebert, Prefeito Municipal, verificar se consta no cronograma estudo ou a viabilidade para a aquisição de exames e procedimentos cirúrgicos junto a iniciativa privada para atendimento aos pacientes da rede pública de saúde, no Município de Itapevi, assegurado pela Lei Orgânica Art. 79 e Art.161.
Justificativa
Senhor Presidente: -
Senhoras e Senhores Vereadores: -  

Considerando a demanda reprimida na Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar, no que tange aos procedimentos de exames de alta e média complexidade e que essa demora no atendimento causa angústia e apreensão a pacientes e familiares, diminuindo as chances de uma melhora podendo até mesmo levar o paciente a óbito pela lentidão do atendimento.

Considerando a inércia do Estado na execução dos serviços de saúde de sua competência e a necessidade do município amparar os munícipes na busca de saúde pública de qualidade para si e seus familiares.

Considerando que o poder Executivo tem se empenhado em trazer soluções aplicados na área da saúde no âmbito do Município de Itapevi, tendo em vista que essa propositura tem propriedades conforme a Lei Orgânica nos artigos 79 e 161 parágrafo único, no tocante a matéria em questão.

“Art. 79. O Município, por seus Poderes, poderá firmar convênios de cooperação, onerosos ou não, com entidades públicas de qualquer nível de governo ou particulares, tendo como objeto a formação de parcerias e alianças nas áreas de educação, saúde, segurança, assistência, incremento à cultura, ao esporte e à proteção ao patrimônio histórico, e a outros fins de justificado interesse público. ”
“Art. 161 -Parágrafo único. As instituições privadas poderão participar, em caráter supletivo, do sistema de saúde do Município, segundo as diretrizes deste, mediante contrato de direito público, com preferência às entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. ”


Assim, esperamos o atendimento da presente proposição, com a maior brevidade possível, tendo em vista a necessidade premente destes atendimentos em nosso município.


  Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 24 de agosto de 2017.
                                                       .          
                                Denis Lucas de Oliveira                                     
                                        Vereador PRB      
